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As novas concessões
f e r rov i á r i a s
Em agosto de 2012, o governo federal lançou um ambicioso e necessá-

rio pacote de investimento em infraestrutura, batizado de Programa
de Investimento em Logística (PIL). Um dos objetivos do PIL é lici-

tar a concessão para construção de 11 mil quilômetros de ferrovias, com in-
vestimentos estimados em R$ 100 bilhões. O PIL representa um saudável
processo de amadurecimento do grupo político à frente do Executivo fe-
deral nos últimos 10 anos com relação à participação do setor privado na
oferta de serviços de logística em geral.

Ainda assim, penso que as con-
cessões ferroviárias não vão des-
lanchar. Há inúmeros problemas
no desenho do marco regulatório
e na estrutura de financiamento.
O modelo adotado será de separa-
ção vertical. Uma empresa cons-
truirá a estrada.

A empresa pública Valec com-
prará a totalidade dos fretes e os
alugará para os operadores de
transporte de carga por modal
ferroviário, por meio de leilão. Há
separação vertical entre a cons-
trução e a manutenção do leito
ferroviário, de um lado, e a opera-
ção dos trens, do outro.

A enorme vantagem da separa-
ção vertical é que ela induz com-
petição no uso do leito ferroviário.
A separação vertical funciona
bem, por exemplo, na transmissão
de energia elétrica: a empresa que
opera a rede de distribuição não é
a empresa geradora de energia.

Por meio de regras estabeleci-
das em lei, qualquer empresa ge-
radora pode ofertar para o siste-
ma empregando a rede de distri-
buição, induzindo, portanto,
competição na geração.

Em ferrovias, a experiência in-
ternacional é que separação verti-
cal não funciona para transporte
de carga, com alta intensidade de
uso da linha férrea. Os resultados
são menos claros para transporte
de passageiros, quando há média
i n t e n s i d a d e.

O problema é que existem
enormes economias de escopo
entre as duas atividades. Em por-
tuguês simples, trem destrói tri-
lho, e trilho destrói trem. Se a
operação for conjunta, o opera-
dor escolherá as tecnologias e os
detalhes de uso das tecnologias
de forma a tornar mínimos os
custos conjuntos.

Na operação verticalmente se-
parada, é muito mais complicado
e caro o processo de entendimen-
to entre as partes para que esses
custos da interação entre o trem e
a linha sejam minimizados. Tam-
bém parece-me que a forma de fi-
nanciamento da construção das
ferrovias não funcionará.

Para garantir a modicidade ta-

rifária e, simultaneamente, remu-
nerar o investidor, parcela de até
80% do capital que será investido
na construção será emprestada
pelo BNDES, que cobrará a taxa
de juros de longo prazo (TJLP),
fortemente subsidiada.

Há dois problemas com esta so-
lução. O primeiro é que não há
justificativa para o Tesouro subsi-
diar transporte de mercadorias.
Transportar soja, por exemplo, é
diferente de construir metrô nas
grandes metrópoles.

Quando alguém vai ao trabalho

empregando transporte coletivo,
colabora para reduzir o congestio-
namento, além de não poluir o ar.
Não há os mesmos efeitos externos
positivos no frete de bens primá-
rios. Justifica-se a concessão, mas
não o subsídio. No limite, o contri-
buinte subsidiará o consumidor
chinês de soja. Não faz sentido.

O segundo problema é que o
subsídio embutido na TJLP não é
crível. A TJLP é uma taxa esco-
lhida de forma discricionária pelo
Conselho Monetário Nacional

(CMN). É perfeitamente possível
que outro governo avalie que o
subsídio é excessivo e mude a for-
ma de fixar a TJLP.

A alegação de que a prática nas
últimas décadas é suficiente para
dar firmeza a esse instrumento de
financiamento não é convincente.
Por exemplo, recentemente o
atual governo não renovou auto-
maticamente a concessão de algu-
mas usinas hidroelétricas da Cesp
e da Cemig ao fim dos contratos.

Isto contrariou a prática dos úl-
timos 30 anos em relação a usinas

hidroelétricas, em que houve pelo
menos uma renovação automáti-
ca. Em outras palavras, apenas o
fato de que algo seja feito de deter-
minada forma há décadas não é
garantia suficiente para o investi-
dor — é preciso que tudo esteja so-
lidamente estabelecido em con-
trato para que haja segurança.

Há inúmeros problemas no marco
regulatório e na estrutura de financiamento
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Quem quer ser
um professor

A Coreia do Sul é sempre lembrada como exemplo de ex-
celência no ensino. Quase toda a população é alfabetiza-
da e mais de 60% dos jovens têm nível universitário. A

valorização do professor parece ser o segredo de sucesso do
modelo asiático que paga bons salários e que, em contrapartida,
exige formação superior em nível de mestrado, a começar por
quem leciona em educação básica.

Não podemos, nem devemos
comparar o país de cerca de 50 mi-
lhões de habitantes e de pouco
mais de 99 mil km  com o Brasil.

Mas podemos, e devemos, nos
inteirar das práticas educacionais
que dão certo na Coreia do Sul pa-
ra, por que não, analisar a sua via-
bilidade por aqui.

Assim como na Ásia, há boas
práticas de ensino em outros paí-
ses que deveriam ser melhor co-
nhecidas por nós.

Na Finlândia, por exemplo, onde
todas as escolas são públicas, os
professores são selecionados entre
os melhores de cada turma de gra-
d u a d o s.

Bons exemplos
Também não faltam exemplos

de bons métodos de ensino.
A Escola da Ponte,

em Portugal, expor-
tou para nós uma
educação mais hu-
manizada.

Derrubou as pare-
des das salas de aula
e um jeito conven-
cional de estudar.

O método admira-
do no Brasil é segui-
do pela ONG Projeto
Âncora, criada há 18
anos e sediada em
Cotia (SP).

Este ano, a organi-
zação está entre as
semifinalistas da 10ª.
edição do Prêmio
Ita ú-Uni cef/Re gio-
nal São Paulo.

No Ceará, em Eusébio, a Asso-
ciação Estação da Luz é outro pro-
jeto que começou em 2004 como
creche, aplicando o programa do
indiano Sathya Sai Baba de educa-
ção em valores humanos.

Hoje, as atividades se estendem
a crianças, jovens e até mesmo
adultos, através de incentivos à
educação, cultura, esporte e pro-
fissionalização. Em 2012, com o
seu Projeto Educare, a associação
foi a vencedora do Prêmio Criança
da Fundação Abrinq/Save the
C h i l d re n .

Esses são apenas alguns exem-
plos entre muitos que existem no
Brasil e que deveriam ser vistos
com mais carinho. Quando o go-
verno federal se compromete a in-
vestir mais na educação com os re-

cursos advindos da exploração do
pré-sal, não podemos esquecer
que, além do dinheiro, nosso País
precisa de uma grande transfor-
mação no sistema de ensino.

Vocação para o sacerdócio
Quem quer ser um professor?

Todos acham a profissão belíssi-
ma, um “verdadeiro sacerdócio”,
mas fogem dela como nunca antes
neste País.

Há um déficit anunciado de cer-
ca de 700 mil professores para su-
prir as demandas do ensino funda-
mental e do ensino médio.

Neste 15 de outubro, professores
trocaram a comemoração do seu
dia por manifestações em favor de
salários mais dignos. Não são só os
salários que estão defasados. O
respeito aos professores também.

Eles são vítimas de
muitas formas de
violência, entre elas a
falta de oportunida-
d e  p a r a  e s t u d a r
m a i s.

Esta é uma profis-
são em que estudar é
preciso, sempre.

O Ministério da
Educação procura
fazer sua parte, mas
parece caminhar em
descompasso com a
urgência que temos.
Em setembro lan-
ç o u  o  p r o g r a m a
“Quero ser profes-
sor, quero ser cien-
t ista ” que, inicial-
mente, oferecerá 40

mil bolsas de estudo para desper-
tar a “voc aç ão ” de docente entre
estudantes do ensino médio da
rede pública.

Só se sai bem em qualquer pro-
fissão quem gosta do que faz. Ser
professor é exercer uma profissão
digna, bonita e relevante para o
Pa í s.

Para começar, precisamos trocar
o sentido de “vo c a ç ã o ” pela valori-
zação de nossos professores.

Assim, o dinheiro do pré-sal será
melhor empregado e nossos estu-
dantes, em todos os níveis, terão
condições de se preparar não só
para o trabalho, mas para a vida.

Na Finlândia,
por exemplo,
onde todas as

escolas são
públicas, os

professores são
selecionados

entre os
melhores de
cada turma

de graduados
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